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Resumo O Brasil inaugurou em 2020 o sistema de logística reversa de medicamentos (LRM) como forma de geren-
ciamento de seus resíduos. Em 2021, o estado de São Paulo antecipou a meta geográfica de implantação do sistema 
de LRM para municípios com população ≥ 200 mil habitantes. Nosso objetivo foi analisar o desempenho do sistema 
de LRM em São Paulo durante o ano de 2021. Trata-se de um estudo ecológico sobre o desempenho do sistema de 
LRM implantado nos 40 municípios paulistas em 2021. Usou-se a base de dados gerada pelo operador do sistema de 
LRM (LogMed). A antecipação da meta geográfica permitiu que o sistema de LRM atendesse a aproximadamente 
64% da população do estado. Foram coletados 35.514,61 kg de resíduos nesses 40 municípios, quantidade que poderia 
ser maior se Itapevi tivesse iniciado sua operação. Em geral, os departamentos regionais de saúde (DRS) com maiores 
populações atendidas coletaram as maiores quantidades de resíduos. Porém, não existe relação direta entre o número 
de pontos fixos de recebimento implantados, o cumprimento da meta populacional de implantação de pontos fixos 
e a coleta de resíduos per capita nos DRS. Campanhas educativas sobre o descarte de resíduos de medicamentos são 
essenciais para melhorar o desempenho do sistema de LRM.
Palavras-chave Descarte de medicamentos, Programas de devolução, Departamentos regionais de saúde

Abstract Brazil started the reverse medicine logistics system (RML) in 2020 as a way of managing this waste. In 
2021, São Paulo State brought forward the geographic target of implementing the RML system for municipalities 
with a population ≥ 200 thousand inhabitants. Our objective was to analyze the performance of the RML system 
in São Paulo during 2021. This is an ecological study on the performance of the RML system implemented in the 40 
municipalities from São Paulo with operations starting in 2021. We used the database generated by the RML system 
operator (LogMed). The anticipation of the geographic target allowed the RML system to serve approximately 64% of 
the state’s population. 35,514.61 kg of waste were collected in these 40 municipalities, amount that could be greater 
if Itapevi had started its operation. In general, the regional health departments (RHD) with the largest populations 
served collected the largest amounts of waste. However, there is no direct relationship between the number of fixed 
collection points implemented, compliance with the population target for implementing fixed points and waste collec-
tion per capita in the RHD. Educational campaigns on the disposal of pharmaceutical waste are essential to improve 
the performance of the RML system.
Key words Medicine disposal, Take-back programs, Regional health departments

Resumen En 2020, Brasil lanzó el sistema de logística inversa de medicamentos (LRM) como una forma de gestionar 
estos residuos. En 2021, el estado de São Paulo adelantó la meta geográfica de implementación del sistema LRM a 
municipios con población ≥ 200 mil habitantes. Nuestro objetivo fue analizar el desempeño del sistema LRM en São 
Paulo durante 2021. Se trata de un estudio ecológico sobre el desempeño del sistema LRM implementado en los 40 
municipios de São Paulo que comenzaron a operar en 2021. Utilizamos la base de datos generada por el operador 
del sistema LRM (LogMed). Adelantar el objetivo geográfico permitió que el sistema LRM atendiera a aproximada-
mente el 64% de la población del estado. En estos 40 municipios se recolectaron 35.514,61 kg de residuos, cantidad 
que podría haber sido mayor si Itapevi hubiera iniciado su operación. En general, los departamentos regionales de 
salud (RDS) con mayores poblaciones atendidas recolectaron las mayores cantidades de residuos. Sin embargo, no 
existe una relación directa entre el número de puntos fijos de recolección implementados, el cumplimiento de la meta 
poblacional de implementación de puntos fijos y la recolección de residuos per cápita en los DRS. Las campañas edu-
cativas sobre la eliminación de residuos de medicamentos son esenciales para mejorar el desempeño del sistema LRM.
Palabras clave Eliminación de medicamentos, Programas de retorno, Departamentos regionales de salud
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Introdução

As transições demográficas, epidemiológicas 
e no estilo de vida, que incluem a inversão da 
pirâmide etária, o aumento da ocorrência de 
doenças crônicas e o maior acesso tanto aos 
tratamentos médicos quanto aos medicamentos 
vêm contribuindo diretamente para o aumento 
do consumo de produtos farmacêuticos1. Por 
exemplo, estimativas indicam que o mercado 
farmacêutico brasileiro alcançará a marca de 
40 bilhões de dólares, valor exclusivamente re-
lacionado à comercialização de medicamentos 
prescritos, isentos de prescrição, genéricos e 
similares2. Contudo, mesmo o acesso aos medi-
camentos sendo essencial para a saúde e o bem-
-estar da população, a manutenção dos estoques 
domiciliares de medicamentos se tornou um 
problema global de saúde pública que ocorre 
principalmente devido à compra indiscrimina-
da de medicamentos não controlados destina-
dos à automedicação que não são consumidos 
integralmente ou à não adesão aos esquemas 
terapêuticos propostos. Ambos os fatores afe-
tam diretamente a saúde, os serviços de saúde e 
o meio ambiente quando os medicamentos não 
utilizados ou vencidos são descartados de forma 
inapropriada1,3,4.

As fontes de contaminação ambiental por 
fármacos de uso humano são bem conhecidas. 
O lançamento de esgotos domésticos, trata-
dos ou não, é considerado a principal fonte de 
contaminação devido à excreção, tanto dos fár-
macos inalterados quanto de seus produtos de 
biotransformação, pelos pacientes durante o uso 
terapêutico, seguida das emissões industriais e, 
considerada de menor importância, do descarte 
de medicamentos não utilizados diretamente no 
sistema de esgoto urbano ou junto aos resíduos 
sólidos domiciliares5-7. 

No Brasil, Quadra et al.8 utilizaram formulá-
rios online para pesquisar o padrão de consumo 
e as formas de descarte de medicamentos ado-
tadas pela população. No total, 540 formulários 
foram respondidos, sendo a maioria por habi-
tantes da região Sudeste (88,3%). Particular-
mente em relação ao descarte de medicamentos 
não utilizados ou vencidos, 71,9% dos entrevis-
tados afirmaram que nunca recebem informa-
ções sobre o descarte correto de medicamentos. 
Além disso, 66% dos entrevistados afirmaram 
que descartam medicamentos no lixo comum e 
95,2% acreditam que os medicamentos podem 
causar danos ao meio ambiente8.

Assim, num contexto internacional de es-
cassez de legislações que estabelecem padrões 

de qualidade ambiental para fármacos, tanto em 
águas quanto nos demais compartimentos am-
bientais, surgem incertezas sobre os reais riscos 
ao meio ambiente e à saúde humana decorrentes 
da dispersão destes contaminantes. Nesse cená-
rio, diferentes iniciativas vêm sendo propostas 
para reduzir a presença de fármacos nos dife-
rentes compartimentos ambientais6,7. Generica-
mente, essas iniciativas podem ser enquadradas 
em duas abordagens complementares. A pri-
meira é focada na busca por soluções que an-
tecedem o ingresso dos fármacos no meio am-
biente, abordando alternativas que possam ser 
implantadas durante a produção, a prescrição, 
a distribuição e o uso dos medicamentos; a se-
gunda é focada na busca de soluções para aque-
les fármacos que já ingressaram no ambiente e 
incluem processos de tratamento, remediação e 
monitoramento6. Apesar de serem consideradas 
medidas de implementação de médio a longo 
prazo, Kümmerer9 sugere que mudanças nas 
práticas de prescrição, nos esquemas terapêuti-
cos e na conduta de médicos e farmacêuticos, 
além daquelas relacionadas aos padrões de uso 
e descarte de medicamentos pelos pacientes, de-
vem ser estabelecidas. Portanto, estratégias de 
educação ambiental focadas na difusão do co-
nhecimento sobre os impactos ambientais nega-
tivos dos produtos farmacêuticos e nas formas 
corretas do seu descarte devem ser implementa-
das tanto entre os profissionais de saúde quanto 
entre os consumidores finais8,9.

Visando a mitigação dos problemas ambien-
tais e de saúde pública que podem ocorrer devi-
do à presença de fármacos no meio ambiente, o 
Brasil optou por instituir um sistema de logísti-
ca reversa de medicamentos domiciliares venci-
dos ou em desuso, de utilização humana, indus-
trializados e manipulados, e de suas embalagens 
após o descarte pelos consumidores (LRM)10. 

A logística reversa é um instrumento que 
busca viabilizar a coleta e a restituição dos re-
síduos sólidos ao setor empresarial de origem 
para que este promova seu reaproveitamento, 
reciclagem ou descarte adequado. Entretanto, 
no caso específico de resíduos de medicamentos, 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
instituída pela Lei Federal nº 12.305/2010, que 
estabelece diretrizes para a gestão adequada 
de resíduos sólidos, incluindo estratégias de 
logística reversa11, não previa inicialmente a 
obrigatoriedade dessa prática. Porém, em 2013, 
o Ministério do Meio Ambiente (MMA) publi-
cou Edital de Chamamento Público12 que teve 
como objetivo estimular o setor farmacêutico 
a estruturar e implantar o seu sistema de LRM. 
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Em paralelo, a Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) elaborou e publicou em 2016 
a primeira norma técnica (ABNT NBR 16725) 
que estabeleceu os requisitos e diretrizes para 
a implementação da logística reversa de medi-
camentos domiciliares pós-consumo13. E, no 
dia 5 de junho de 2020, o Decreto Federal nº 
10.388/2020, que instituiu a LRM, foi assinado 
e publicado no Diário Oficial da União10. Esse 
decreto está alinhado com a PNRS11.

De acordo com a PNRS11, a responsabilida-
de do gerador doméstico de resíduos sólidos é a 
disposição adequada para coleta e devolução. E 
a responsabilidade compartilhada envolve os ti-
tulares de serviços públicos de limpeza e manejo 
de resíduos sólidos, consumidores, empresários, 
comércio e todos os corresponsáveis pelo ciclo 
de vida dos produtos14. Particularmente em re-
lação ao sistema de LRM, os resíduos devem ser 
entregues pela população em coletores próprios 
instalados nos pontos fixos de recebimento 
(drogarias e farmácias cadastradas), em segui-
da devem ser retirados de cada ponto de coleta 
por distribuidores de medicamentos e, por fim, 
a destinação ambientalmente adequada deve ser 
realizada pelas indústrias farmacêuticas10. 

Quanto aos pontos fixos de recebimento 
de resíduos de medicamentos e suas embala-
gens, o Decreto Federal nº 10.388/202010 prevê 
a implantação escalonada com base numa meta 
geográfica. Seu cronograma inicial de imple-
mentação (2021-2023) estabeleceu a instala-
ção de pontos fixos de recebimento em todas 
as capitais estaduais, no Distrito Federal e nos 
municípios com população ≥ 500 mil habitan-
tes. No período entre 2023 e 2026 deve ocorrer 
a instalação de pontos fixos de recebimento em 
todos os municípios com população ≥ 100 mil 
habitantes. Foi estabelecido também que deve 
haver um ponto fixo de recebimento para cada 
10 mil habitantes10. O Decreto definiu, ainda, 
que a implementação e avaliação desse sistema 
deve ser feita pelo Grupo de Acompanhamen-
to de Performance (GAP), constituído por en-
tidades representativas de âmbito nacional dos 
fabricantes, importadores, distribuidores e co-
merciantes.

Porém, o estado de São Paulo, por meio da 
então denominada Secretaria de Estado de In-
fraestrutura e Meio Ambiente (SIMA), repre-
sentada pela Companhia Ambiental do Estado 
de São Paulo (CETESB), assinou em 2021 com 
as entidades do setor farmacêutico que compõe 
o GAP o Termo de Compromisso para a Logís-
tica Reversa de Medicamentos Domiciliares de 
Uso Humano, Vencidos ou em Desuso, e suas 

Embalagens (TCLR)15. O TCLR antecipou a 
meta geográfica de implantação de pontos fixos 
de recebimento, iniciando o sistema de LRM na 
cidade de São Paulo (capital) e nos municípios 
com população ≥ 200 mil habitantes a partir de 
maio de 202115. Porém, é importante ressaltar 
que tanto o Decreto Federal nº 10.388/202010 
quanto o TCLR15 foram destinados apenas ao 
setor privado, não existindo previsão para a 
participação do setor público. Assim, não anali-
samos a implementação do sistema de LRM no 
setor público de saúde. Nesse contexto, nosso 
objetivo foi analisar o desempenho durante o 
primeiro ano (2021) de operação do sistema de 
logística reversa de medicamentos domiciliares 
vencidos ou em desuso, de utilização humana, 
industrializados e manipulados, e de suas em-
balagens após o descarte pelos consumidores no 
estado de São Paulo.

Metodologia

Delineamento

Trata-se de um estudo ecológico sobre o 
desempenho do sistema de LRM implantado 
nos 40 municípios do estado de São Paulo, cuja 
operação se iniciou entre os meses de maio e 
dezembro de 2021. As análises foram conduzi-
das com base nos dados obtidos pelo Sistema 
Nacional de Informações sobre a Gestão dos 
Resíduos Sólidos (SINIR+) e na criação de indi-
cadores de desempenho.

Fontes de informação 

A base de dados de domínio público gera-
da pelo operador do sistema de LRM (LogMed) 
está disponível no endereço eletrônico do SI-
NIR+ (https://sinir.gov.br/perfis/logistica-re-
versa/logistica-reversa/medicamentos-seus-
-residuos-e-embalagens/). Dessa base foram 
extraídas as informações acerca das quantida-
des de resíduos de medicamentos e embalagens 
coletadas, assim como as informações quanto 
ao número de pontos fixos de recebimento dos 
resíduos implantados nos 40 municípios do es-
tado de São Paulo. 

Cabe destacar que as informações são pro-
venientes das entidades que compõe o GAP de 
Medicamentos, a saber: Associação Brasileira 
do Atacado Farmacêutico (ABAFARMA), a 
Associação Brasileira do Comércio Farmacêu-
tico (ABCFARMA), a Associação Brasileira das 
Empresas do Setor Fitoterápico, Suplemento 

about:blank
about:blank
about:blank
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Alimentar e de Promoção da Saúde (ABIFISA), 
a Associação Brasileira da Indústria de Produ-
tos para o Autocuidado em Saúde (ACESSA), a 
Associação Brasileira de Distribuição e Logísti-
ca de Produtos Farmacêuticos (ABRADILAN), 
a Associação Brasileira de Redes de Farmácias 
e Drogarias (ABRAFARMA), a Associação 
dos Laboratórios Farmacêuticos Nacionais 
(ALANAC), a Federação Brasileira das Redes 
Associativistas e Independentes de Farmácias 
(FEBRAFAR), a Associação da Industria Far-
macêutica de Capital Nacional e de Pesquisa 
(GRUPO FARMABRASIL), a Associação Brasi-
leira das Indústrias de Medicamentos Genéricos 
(PRÓGENÉRICOS), o Sindicato do Comércio 
Varejista de Produtos Farmacêuticos no Estado 
de São Paulo (SINCOFARMA), o Sindicato da 
Indústria de Produtos Farmacêuticos no Estado 
do Rio Grande do Sul (SINDIFAR), o Sindicato 
das Indústrias Farmacêuticas no Estado de Goi-
ás (SINDIFARGO), o Sindicato da Indústria de 
Produtos Farmacêuticos (SINDUSFARMA) e o 
Sindicato da Indústria de Produtos Farmacêuti-
cos do Estado do Rio de Janeiro (SINFAR-RJ), 
que são responsáveis pela veracidade das infor-
mações.

Indicadores

Os indicadores foram calculados conside-
rando o TCLR15. Esse termo antecipou a meta 
geográfica de implantação do sistema de LRM 
para os municípios com população ≥ 200 mil 
habitantes no estado de São Paulo. As informa-
ções disponíveis no primeiro relatório dispo-
nibilizado pela LogMed foram obtidas para 40 
municípios do estado de São Paulo em 2021. 
Após análises do relatório, verificou-se que o 
munícipio de Itapevi, localizado na Grande São 
Paulo, não se encontrava na listagem disponi-
bilizada, em desacordo com a meta geográfica 
estabelecida pelo TCLR15, uma vez que tem po-
pulação ≥ 200 mil habitantes.

A fim de ilustrar o desempenho da LRM 
nos referidos municípios, optou-se por avaliar 
os indicadores de acordo com os departamen-
tos regionais de saúde (DRS) do estado (Qua-
dro 1). Os DRS são estruturas administrativas 
do sistema de saúde pública do estado de São 
Paulo cujo objetivo é promover a organização e 
gestão do sistema de saúde, em nível regional, 
pela Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo. 
Quanto à meta de implantação de pontos fixos 
de recebimento de resíduos de medicamentos e 
suas embalagens, prevista no Decreto Federal nº 
10.388/202010, analisou-se a implantação de um 

ponto fixo de coleta para cada 10 mil habitantes. 
O detalhamento dos indicadores de desem-

penho elaborados para análise do sistema LRM 
no ano 2021, pode ser verificado no Quadro 1.

Resultados

Dos 41 municípios com população ≥ 200 mil 
habitantes16 que deveriam ter iniciado o sistema 
de LRM no estado de São Paulo em 2021, ape-
nas para 40 foram encontradas informações no 
relatório elaborado pela LogMed referentes ao 
primeiro ano de operação. Os 40 municípios 
incluídos correspondem a uma população de 
29.896.369,00 habitantes16. Quanto à densidade 
demográfica, em ordem decrescente de popula-
ção, foram incluídos: São Paulo (capital), Gua-
rulhos, Campinas, São Bernardo do Campo, São 
José dos Campos, Santo André, Ribeirão Preto, 
Osasco, Sorocaba, Mauá, São José do Rio Pre-
to, Mogi das Cruzes, Santos, Diadema, Jundiaí, 
Piracicaba, Carapicuíba, Bauru, Itaquaquecetu-
ba, São Vicente, Franca, Praia Grande, Guarujá, 
Taubaté, Limeira, Suzano, Taboão da Serra, Su-
maré, Barueri, Embu das Artes, Indaiatuba, Co-
tia, São Carlos, Americana, Marília, Araraquara, 
Hortolândia, Jacareí, Presidente Prudente e Rio 
Claro16. 

Dos municípios incluídos, 15 fazem parte do 
DRS I – Grande São Paulo, seis municípios do 
DRS VII – Campinas, quatro municípios do DRS 
IV – Baixada Santista e três municípios dos DRS 
X – Piracicaba e XVII – Taubaté. No DRS III – 
Araraquara, dois municípios foram incluídos, e 
nos DRS VI – Bauru, VIII – Franca, IX – Marília, 
XI – Presidente Prudente, XIII – Ribeirão Preto, 
XV – São José do Rio Preto e XVI – Sorocaba, 
apenas um município foi incluído (Tabela 1). É 
importante ressaltar que o município de Itape-
vi, que não foi incluído em 2021 no sistema de 
LRM, pertence ao DRS I – Grande São Paulo. Os 
DRS II – Araçatuba, DRS V – Barretos, DRS XII 
– Registro e DRS XIV – São João da Boa Vista 
não têm municípios com população ≥ 200 mil 
habitantes, portanto não fizeram parte da meta 
geográfica estipulada pelo TCLR15 para a primei-
ra fase de implantação do sistema de LRM.

A implantação de pontos fixos de recebi-
mento de resíduos de medicamentos e o atendi-
mento da meta de um ponto fixo de recebimento 
para cada 10 mil habitantes10 não foi uniforme. 
Os cinco DRS com maior número de pontos fi-
xos de recebimento foram DRS I – Grande São 
Paulo (1.091 pontos), DRS VII – Campinas, 
DRS IV – Baixada Santista, DRS X – Piracicaba 
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e XVII – Taubaté. Nos demais DRS o número 
de pontos fixos de recebimento variou entre 9 
e 49 pontos (Tabela 1). Com relação ao atendi-
mento da meta de implantação de pontos fixos 
de recebimento por 10 mil habitantes, todos os 
DRS atingiram taxa superior a 50%, exceto o 
DRS IX – Marília, que atingiu apenas 37,15% 
da meta. Os cinco DRS com maior atendimento 
da meta de pontos fixos de amostragem foram 
XI – Presidente Prudente, X – Piracicaba, VII 
– Campinas, XVI – Sorocaba e XV – São José 
do Rio Preto, todos com atendimento da meta 
≥ 68,21%. Nos demais DRS o atendimento da 
meta variou entre 37,15% e 64,15% (Tabela 1).

Durante 2021, considerando apenas o sis-
tema de LRM operado pela LogMed, foram 
coletados no total 35.514,61 kg de resíduos de 
medicamento e embalagens no estado de São 
Paulo. A maior coleta de resíduos ocorreu no 

DRS I – Grande São Paulo, seguido pelos DRS 
IV – Baixada Santista, DRS XVII – Taubaté, 
DRS VII – Campinas, RSD XIII – Ribeirão Pre-
to e DRS VI – Bauru. Todos os outros sete DRS 
coletaram quantidades de resíduos menores do 
que 1.000 kg (Tabela 1). Quando considerada a 
quantidade de resíduos coletada por ponto fixo 
de recebimento, observou-se ampla variação en-
tre os DRS. No DRS VI – Bauru ocorreu a maior 
coleta de resíduos por ponto (60,38 kg/ponto), 
enquanto no DRS IX – Marília foi coletada a 
menor quantidade de resíduos por ponto fixo de 
recebimento (8,87 kg/ponto) (Tabela 1). Em sete 
DRS a coleta de resíduos per capita superou 1 g 
de resíduo por habitante, sendo a maior coleta 
observada na DRS VI – Bauru, com 3,6381 g de 
resíduo por habitante, e a menor coleta ocorreu 
no DRS III – Araraquara, com apenas 0,4504 g 
de resíduo por habitante (Tabela 1).

Quadro 1. Matriz de indicadores de desempenho do sistema de LRM no estado de São Paulo por DRS, ano 
base 2021.

Nome do 
indicador Definição Método de cálculo Possíveis limitações Fonte de 

dados
Cumprimento 
da meta de 
implantação de 
pontos fixos de 
recebimento por 
DRS (%)

Estimativa da 
cobertura de 
pontos fixos de 
recebimento 
cumprida durante 
2021 nas DRS do 
estado de São Paulo

Número de pontos 
fixos por DRS/
Meta de pontos fixos 
estabelecidos pelo 
Decreto 10.388/2020 
(Brasil, 2020) *100

Escassez de informações 
quanto número de pontos 
fixos,
Alterações das metas 
previstas.

LogMed

Quantidade (g)/
pontos de coleta

Estimativa (em 
gramas) de 
resíduos coletados 
por número de 
pontos fixos de 
recebimento nas 
DRS do estado de 
São Paulo

Peso (em gramas) de 
resíduos coletados em 
todos os municípios 
de cada DRS do estado 
de São Paulo/Número 
de pontos fixos de 
recebimento nas DRS 
do estado de São Paulo

Inconsistências na notificação 
(em gramas) dos pesos 
coletados e declarados,
Alteração do número de 
pontos fixos de recebimentos 
por DRS do estado de São 
Paulo

LogMed

Quantidade de 
resíduo coletado 
per capita (g)

Estimativa da coleta 
de resíduos (em 
gramas) per capita 
realizada nas DRS 
do estado de São 
Paulo

Peso em gramas de 
resíduos coletados no 
total de municípios 
que compõe a regional 
de saúde analisada/
População total dos 
municípios incluídos 
no sistema de LRM da 
DRS

Inconsistências na notificação 
(em gramas) dos pesos 
coletados e declarados;
Alteração do número de 
pontos fixos de recebimentos 
por DRS do estado de São 
Paulo;
Atualização de dados 
censitários para inclusão de 
municípios no sistema de 
LRM.

LogMed; 
IBGE

Fonte: Autores.
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Discussão

Os programas de devolução de resíduos de me-
dicamentos semelhantes ao sistema de LRM 
recentemente implantado no Brasil10 são con-
siderados, internacionalmente, a melhor práti-
ca para o gerenciamento dos resíduos de me-
dicamentos não utilizados ou vencidos7. Esses 
programas contribuem para a mitigação dos 
impactos ambientais negativos decorrentes do 
ingresso de produtos farmacêuticos nos diferen-
tes compartimentos ambientais, garantindo que 
os medicamentos descartados pela população 
retornem para os fabricantes ou importadores 
visando o reaproveitamento, o tratamento cor-
reto ou que recebam a destinação final ambien-
talmente mais adequada17.

O sistema de LRM apresentou diferenças 
em relação aos demais sistemas de logística re-

versa em operação no Brasil, por exemplo os de 
lâmpadas, embalagens de agrotóxicos e outros 
previstos na PNRS11. A maioria dos sistemas de 
logística reversa apresentam, além da exigência 
referente ao número de pontos de recebimento, 
a necessidade de cumprir a meta quantitativa 
de recolhimento de resíduos, como descrito no 
Plano Nacional de Resíduos Sólidos – Plana-
res18. Contudo, para medicamentos e suas em-
balagens a meta setorial é apenas geográfica10. 
Nesse sistema de LRM não está contemplado o 
sistema público de saúde, mesmo que já exis-
tisse a orientação de que a população poderia 
retornar seus resíduos de medicamentos nas 
unidades básicas de saúde. Embora também 
não estabeleça metas quantitativas de recolhi-
mento de resíduos, o estado de São Paulo, con-
siderado o mais rico, com maior infraestrutura 
e com a maior população entre as unidades da 

Tabela 1. Dados sobre o sistema de LRM do estado de São Paulo, agrupados por DRS, referentes ao sistema operado pelo LogMed 
em 2021.

Regionais 
de Saúde do 

Estado de São 
Paulo

Municípios 
(N)

Pontos 
fixos de 

recebimento

Meta de 
pontos 
(Brasil, 
2020)

% do 
cumprimento 

meta

Quantidade 
de resíduos 

coletado 
(g)

População 
(IBGE, 2021)

Quantidade 
(g) per 

capita/DRS

Quantidade 
(g)/ponto 

fixo de 
recebimento

I - Grande São 
Paulo

15 1.091 1.965 55,53 18400690 19.645.351,00 0,9366 16870

III - 
Araraquara

2 25 50 50,26 224050 497.457,00 0,4504 8960

IV - Baixada 
Santista

4 112 175 64,15 5024750 1.745.965,00 2,8779 44860

VI - Bauru 1 23 38 60,26 1388670 381.706,00 3,6381 60380
VII - 
Campinas

6 221 268 82,38 2842470 2.682.677,00 1,0596 12860

VIII - Franca 1 13 36 36,26 165320 358.539,00 0,4611 12720
IX - Marília 1 9 24 37,15 242249 242.249,00 3,0334 8870
X - Piracicaba 3 83 93 89,19 828070 930.606,00 0,8898 9980
XI - 
Presidente 
Prudente

1 21 23 90,54 281900 231.953,00 1,2153 13420

XIII - 
Ribeirão Preto

1 40 72 55,55 1907430 720.116,00 2,6488 47690

XV - São José 
do Rio Preto

1 32 47 68,21 288980 469.173,00 0,6159 9030

XVI - 
Sorocaba

1 49 70 70,47 600230 695.328,00 0,8632 12250

XVII - 
Taubaté

3 75 130 57,90 3319800 1.295.249,00 2,5631 44260

TOTAL 40 1.794 2.990 60,01 35514609 29.896.369,00 1,1879 19705,81
Fonte: Autores.
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federação, chegando a 46.649.132 habitantes16, 
antecipou a meta geográfica de implantação do 
sistema de LRM para municípios com popula-
ção ≥ 200 mil habitantes15 e com isso atendeu a 
aproximadamente 64% da população do estado 
durante o primeiro ano do sistema de LRM.

Nossos resultados demonstraram que, em 
geral, os DRS com maiores populações aten-
didas tiveram maiores coletas de resíduos de 
medicamentos e suas embalagens durante o 
primeiro ano de operação do sistema de LRM. 
Porém, destaca-se que não existe uma relação 
direta entre o número de pontos fixos de rece-
bimento implantados, o cumprimento da meta 
populacional de implantação de pontos fixos 
de recebimento e a coleta de resíduos per capi-
ta nos diferentes DRS. Como esperado, o DRS 
I – Grande São Paulo (que inclui 37,5% dos 40 
municípios que iniciaram a operação do sistema 
de LRM em 2021 e tem mais de 19,5 milhões de 
habitantes potencialmente atendidos pelo siste-
ma) apresentou o maior número de pontos fixos 
de recebimento implantados e a maior coleta de 
resíduos. Contudo, apenas 55,53% da meta de 
implantação desses pontos por 10 mil habitan-
tes foi alcançada, ocupando apenas a 10ª posi-
ção entre os 13 DRS.

O DRS IV – Baixada Santista, com apenas 
10% dos municípios incluídos em 2021, apre-
sentou a segunda maior coleta de resíduos, 
teve o terceiro maior número de pontos fixos 
de recebimento implantados e ocupa a tercei-
ra posição em relação ao atendimento da meta 
populacional de pontos fixos de recebimento. 
A terceira maior coleta de resíduos ocorreu no 
DRS XVII – Taubaté, com 7,5% dos municípios 
incluídos no sistema de LRM, e é o quinto dis-
trito com maior número de pontos fixos de rece-
bimento mas ocupa apenas a oitava posição em 
relação ao atendimento da meta populacional 
para esses pontos. O DRS X – Piracicaba, que 
também tem 7,5% dos municípios incluídos no 
sistema de LRM, é o quarto distrito com maior 
número de pontos fixos de recebimento, porém 
é apenas o sétimo distrito com maior coleta 
de resíduos em 2021. A coleta de resíduos por 
ponto fixo de recebimento foi maior nos DRS 
VI – Bauru, XIII – Ribeirão Preto, IV – Baixada 
Santista, XVII – Taubaté e I – Grande São Pau-
lo. Quando considerado a coleta de resíduos per 
capita, os cinco DRS com maiores coletas foram 
VI – Bauru, IX – Marília, IV – Baixada Santis-
ta, XI – Presidente Prudente e XVII – Taubaté. 
É importante ressaltar que os DRS VI – Bauru, 
IX – Marília e XI – Presidente Prudente tiveram 
apenas um município cada incluído no sistema 

de LRM em 2021, o que demonstra maior envol-
vimento da população desses regionais na desti-
nação ambientalmente adequada de resíduos de 
medicamentos. 

Nossos resultados corroboram a necessida-
de de conscientização contínua da população e 
dos profissionais de saúde sobre o descarte am-
bientalmente adequado de resíduos de medica-
mentos7. Estudos sobre o descarte de resíduos 
de medicamentos vencidos ou não utilizados no 
estado de São Paulo ainda são escassos, e não 
foram encontrados trabalhos focados na quanti-
ficação de resíduos de medicamentos após a im-
plementação do sistema de LRM; as pesquisas 
existentes tratam majoritariamente de avalia-
ções de comportamento da população em rela-
ção ao descarte de medicamentos. Embora ante-
rior à implantação do sistema de LRM10, Pinto et 
al.19 entrevistaram 613 estudantes do município 
de Paulínia, município pertencente ao DRS VII 
– Campinas, mas que não foi incluído no pri-
meiro ano de operação do sistema (população 
de 114.508 habitantes em 2021)16. Os autores 
verificaram que 91% dos entrevistados descarta-
vam seus resíduos de medicamentos no lixo co-
mum, junto ao lixo reciclável e na água corrente. 
Apenas 4% dos entrevistados devolveram seus 
resíduos de medicamentos em postos de saúde, 
farmácias ou centros comunitários. Outro re-
sultado importante é que 92% dos entrevistados 
declarou não ter conhecimento sobre os locais 
de recebimento dos resíduos de medicamentos. 
Em termos quantitativos foi observado que, no 
período de aproximadamente um ano, 1.300 
comprimidos e quatro litros de medicamentos 
de diferentes classes terapêuticas foram descar-
tados no meio ambiente, considerando-se ape-
nas a população amostrada19.

Com o objetivo de levantar o conhecimento 
dos farmacêuticos sobre o seu papel no sistema 
de LRM e compreender a contribuição de siste-
mas de LRM para medicamentos devolvidos de 
forma voluntária pela população do município 
de São Paulo, Aquino et al.20 entrevistaram 161 
farmacêuticos. Desses, 35% tinham conheci-
mento parcial sobre sistemas de LRM e 16,8% 
tinham conhecimentos plenos sobre os danos 
ambientais decorrentes da contaminação por 
fármacos provenientes de medicamentos des-
cartados inadequadamente. Além disso, 10% 
dos farmacêuticos entrevistados relataram a ne-
cessidade de planos educativos para os consu-
midores, e 50% dos entrevistados concordaram 
que incentivos e divulgação sobre a importância 
da implantação de um sistema de LRM deve-
riam ser fornecidos a todos os consumidores20. 
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Durante o ano de 2020, Morretto et al.21 entre-
vistaram 490 residentes da cidade de São Paulo 
e de municípios da Grande São Paulo utilizan-
do uma pesquisa por via remota, dos quais 55% 
demonstraram não ter conhecimento sobre o 
descarte correto de resíduos de medicamentos. 
Em relação aos motivos que levam ao descarte 
dos medicamentos, 383 entrevistados aponta-
ram o vencimento dos medicamentos mantidos 
nas residências, 55 apontaram o término do 
tratamento como motivo para o descarte e 52 
declararam não descartar medicamentos. Além 
disso, 54,1% (265 entrevistados) afirmaram que 
efetuavam o descarte dos medicamentos no lixo 
doméstico. No mesmo estudo, 94 representantes 
de drogarias e farmácias das mesmas localida-
des foram entrevistados e apenas 25 afirmaram 
realizar a coleta dos medicamentos devolvidos 
pela população para o descarte ambientalmente 
adequado21. É importante ressaltar que ambos 
os trabalhos realizados no DRS I – Grande São 
Paulo foram conduzidos antes da implantação 
do sistema de LRM, portanto devem ser consi-
derados com cautela.

Jacareí foi um dos três municípios do DRS 
XVII – Taubaté que iniciou o sistema de LRM 
em 2021. Nesse primeiro ano, Jacareí teve 
dez pontos fixos de recebimento implantados 
(aproximadamente 42% da meta populacio-
nal atendida), que atendiam uma população 
estimada de 237.119 habitantes16. Embora o 
estudo conduzido por Ribeiro et al.22 também 
seja anterior ao sistema nacional de LRM, em 
Jacareí a Lei Municipal nº 5.875, publicada em 
2014, já determinava que farmácias, drogarias 
e distribuidoras de medicamentos com atuação 
no município ficam obrigadas a disponibilizar 
recipientes adequados e de fácil visualização 
para recolhimento de medicamentos domici-
liares, drogas lícitas, insumos farmacêuticos e 
correlatos, produtos esses vencidos ou não uti-
lizados22. Motivados por esse instrumento legal, 
Ribeiro et al.22 realizaram estudo no município 
de Jacareí com o objetivo de apresentar dados 
sobre o descarte domiciliar de medicamentos, 
avaliar o conhecimento da população referente 
aos potenciais impactos ambientais decorrentes 
da contaminação por fármacos e sobre o reco-
lhimento de medicamentos nas farmácias. Os 
autores aplicaram questionários a 100 morado-
res de diferentes bairros da cidade e verificaram 
que apenas 9% dos entrevistados descartam 
seus resíduos de medicamentos em farmácias 
ou outros estabelecimentos previstos na legisla-
ção municipal. A maior parte dos entrevistados 
(57%) descarta no lixo comum. Além disso, 73% 

declararam que não têm conhecimento sobre os 
impactos ambientais negativos decorrentes do 
descarte inadequado dos resíduos de medica-
mentos22.

O município de Mogi das Cruzes, que per-
tence ao DRS I – Grande São Paulo, tem popu-
lação estimada de 455.587 habitantes16 e, em 
2021, teve 18 pontos fixos de recebimento im-
plantados (aproximadamente 39% da meta po-
pulacional atendida). Esse município conta com 
o Programa Jogue Certo, implantado em 2013 
e vigente até o presente, que tem como objetivo 
recolher medicamentos vencidos ou em desu-
so e garantir o descarte correto visando evitar 
acidentes domésticos, contaminação do meio 
ambiente ou problemas de saúde pública23. San-
tos et al.23 entrevistaram 385 moradores de dife-
rentes bairros do município de Mogi das Cruzes 
durante janeiro e fevereiro de 2020 com o obje-
tivo de descrever o conhecimento da população 
sobre a importância do descarte correto de me-
dicamentos e sobre o programa de descarte já 
implantado. Os autores verificaram que 57,1% 
dos entrevistados descartam seus resíduos de 
medicamentos no lixo comum, 9,6% na pia ou 
vaso sanitário, 5,2% devolvem seus resíduos em 
farmácias ou unidades básicas de saúde e 13,2% 
mantêm os resíduos estocados no domicílio. 
Com base nos resultados obtidos nessa amostra, 
os autores concluíram que a maior parte dos en-
trevistados desconhecia a política municipal de 
descarte de medicamentos e por isso descartam 
os medicamentos em lixo comum23.

Silva e Morgado24 entrevistaram 182 indiví-
duos que frequentavam os estabelecimentos de 
saúde privado e público no município de Itape-
tininga entre os anos de 2019 e 2020. Itapetinin-
ga pertence ao DRS XVI – Sorocaba e, em 2021, 
tinha população estimada de 167.106 habitan-
tes16, não sendo incluída no sistema de LRM 
operado pelo LogMed. Os autores verificaram 
que 11 das 53 farmácias e drogarias da cidade 
recebiam resíduos de medicamentos para des-
carte, porém não sinalizam claramente o serviço 
oferecido. Apenas 2,7% dos entrevistados des-
cartavam os medicamentos corretamente, retor-
nando esses resíduos para estabelecimentos de 
saúde, e outros 5,5% descartavam corretamente, 
mas com o descarte associado a alguma conduta 
inadequada. A forma de descarte mais utilizada 
pelos entrevistados (46%) é no lixo comum, se-
guido pelo descarte em pias ou vasos sanitários 
(23%). Os autores concluíram que é urgente a 
necessidade de educação ambiental e de saúde 
tanto para a população quanto para os profissio-
nais da área de saúde. Além disso, destacam que 
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os municípios devem adotar as diretrizes esta-
belecidas pelo Decreto Federal nº 10.388/202010 
para o correto descarte de medicamentos em 
um sistema de LRM efetivo24.

Nosso trabalho apresenta limitações. Entre 
elas, podemos citar: (1) apenas a utilização dos 
dados pertencentes ao sistema LogMed em 2021; 
(2) não adesão de um dos municípios paulistas 
com população ≥ 200 mil habitantes16; (3) a im-
plantação do sistema LogMed ainda não incluiu 
municípios de menor densidade demográfica, 
logo, ao avaliarmos os DRS, essas informações 
poderão estar enviesadas quanto aos indicado-
res propostos. O sistema LogMed é novo e está 
em fase de implantação. Os dados coletados 
dependem da notificação das coletas, podendo 
incidir em vieses de informação acerca dos pe-
sos (em gramas) dos valores coletados e declara-
dos. Por fim, trata-se de um estudo transversal. 
O acompanhamento desse sistema ao longo do 
tempo poderá nos fornecer informações acerca 
da importância da LRM nos municípios. 

Com relação à destinação final ambien-
talmente adequada dos resíduos coletados 
pelo sistema de LRM, no Decreto Federal nº 
10.388/2020 é prevista, em ordem de priori-
dade: I – incineração; II – coprocessamento; e 
III – disposição em aterro sanitário de classe I, 
destinado a produtos perigosos10. Internacio-
nalmente, os medicamentos devolvidos às far-
mácias são eliminados majoritariamente por in-
cineração, incluindo as embalagens, porque são 
tratados como resíduos perigosos7. No estado 
de São Paulo, a incineração também tem priori-
dade, já que o coprocessamento não é permitido 
para resíduos de medicamentos, pois em 2021 
a então SIMA do estado de São Paulo publicou 
a Resolução nº 145/2021, que proibiu o envio 
de resíduos equiparados a resíduos de serviço 
de saúde (RSS) do Grupo B para o coproces-
samento25. Os resíduos de serviço de saúde do 
Grupo B são definidos pela RDC no 222/2018 da 
Anvisa, que regulamenta as boas práticas de ge-
renciamento dos resíduos de serviços de saúde, 
como resíduos que contêm produtos químicos e 
que podem apresentar risco à saúde pública ou 
ao meio ambiente, dependendo de suas caracte-
rísticas de inflamabilidade, corrosividade, reati-
vidade e toxicidade; e nesses produtos estão in-
cluídos os produtos farmacêuticos26. Com isso, 
a Resolução SIMA no 145/202125 exemplificou 
que os Resíduos Equiparados ao RSS do Grupo 
B são os medicamentos e seus resíduos, e des-
de a sua publicação está proibido o envio para 
coprocessamento dos resíduos recolhidos pelo 
sistema de LRM no estado de São Paulo, mesmo 

que sejam descaracterizados por processos de 
tratamento25. 

Nós não encontramos a informação acerca 
da destinação final dos resíduos de medicamen-
tos coletados em São Paulo durante 2021. Essa é 
uma informação muito importante para avaliar 
o desempenho e, principalmente, a eficácia do 
sistema de LRM, portanto deveria ser incluída 
nos relatórios anuais do LogMed. Além da falta 
de informações sobre a destinação final dos re-
síduos e o quantitativo das campanhas de coleta 
realizadas, o MMA anexou ao relatório anual de 
performance de 2021, elaborado pela LogMed, 
o Ofício nº 7.289/202227, indicando que alguns 
itens mínimos não foram apresentados satisfa-
toriamente. Contudo, o relatório foi aprovado 
com ressalvas e publicado. Nesse mesmo ofício, 
não foram especificados quais itens mínimos 
não foram atendidos adequadamente. Os itens 
mínimos previstos no artigo 19 do Decreto nº 
10.388/202010 para elaboração do relatório e 
divulgação dos resultados são: volume de re-
síduos retornados ao sistema de LRM; quanti-
tativo dos municípios atendidos pelo sistema 
de LRM, observados os dados populacionais 
constantes do Censo do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE); quantitativo dos 
pontos fixos de recebimento em cada município 
atendido pelo sistema de LRM; quantitativo das 
campanhas de coleta realizadas por município; 
e massa, em quilogramas, dos medicamentos 
descartados pelos consumidores identificada 
por município.

Conclusões

A implantação do sistema brasileiro de LRM 
representa um grande avanço no gerenciamen-
to de resíduos de medicamentos domiciliares 
vencidos ou em desuso. A antecipação da meta 
geográfica no estado de São Paulo permitiu 
que, durante o primeiro ano, o sistema de LRM 
operado pela LogMed atendesse 64% da popu-
lação do estado. Ao todo, nos 40 municípios 
onde foi implantado o sistema, foram coletados 
35.514,61 kg de resíduos de medicamentos e 
embalagens, quantidade que poderia ser maior 
se o município de Itapevi também tivesse inicia-
do a operação em 2021. Em geral, os DRS com 
maiores populações atendidas tiveram maio-
res quantidades de resíduos de medicamentos 
e embalagens coletadas. Porém, é importante 
ressaltar que não existe uma relação direta en-
tre o número de pontos fixos de recebimento 
implantados, o cumprimento da meta popula-
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cional de implantação desses pontos e a coleta 
de resíduos per capita nos diferentes DRS. Até 
onde sabemos, este é o primeiro estudo que ava-
liou a implantação do sistema de LRM no es-
tado de São Paulo durante seu primeiro ano de 
operação.

Os resultados obtidos permitem identifi-
car um importante avanço na implementação 
do sistema de LRM em relação à quantidade 
de resíduos coletados, mostrando adesão aos 
procedimentos propostos para destinação final 
ambientalmente adequada de medicamentos 
domiciliares vencidos ou em desuso. O méto-
do adotado não permite estimar resíduos de 
medicamentos com destinação final inadequa-
da, contudo, resultados de pesquisas anteriores 
mostram ser comum o desconhecimento sobre 
como os usuários devem proceder no descar-
te desses resíduos, de forma que o sistema de 
LRM, por meio da LogMed, idealmente tam-
bém deve avançar na mensuração da efetividade 
das campanhas informativas/educativas sobre a 
temática. 

Assim, com base nos nossos resultados e 
nos dados disponíveis na literatura, é possível 
reiterar recomendações sobre a importância 
das campanhas de divulgação e fornecimento 
de informações a toda a população e aos profis-
sionais de saúde, principalmente os farmacêu-
ticos, fundamentais para o sucesso do sistema 
de LRM. O acompanhamento ao longo dos 
anos da implementação das metas do sistema de 
LRM são indispensáveis para adequações que 
possam ser necessárias para seu melhor fun-
cionamento. Embora a operação do sistema de 
LRM continue, como demonstrado pelas atuali-
zações realizadas pelo LogMed no quantitativo 
dos pontos fixos de recebimento, os relatórios 
de desempenho de 2022 e 2023 ainda não foram 
publicados pelo SINIR+. Essa ausência impede 
comparações e análises do cumprimento das 
exigências do Decreto nº 10.388/202010 quanto 
ao atendimento dos itens mínimos para elabo-
ração e divulgação desses relatórios.
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